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Meédicos do SUS querem melhor remuneracéo e condicdes de trabalho

Em todo o pais crescem as
mobilizagbes locais de médi-
cos do SUS (veja as pdgs. 2
e 3). A reuniao ampliada da
Pro-SUS, no dia 5 de agos-
to, ird discutir a situagéo dos
médicos da rede publica e,
a partir dos relatos dos mo-
vimentos estaduais e mu-
nicipais, definir uma pauta
conjunta de agao. “Conside-
rando o vigoroso movimento
dos médicos da saude su-
plementar, chegou a hora de
também unificar a classe mé-

dica que atua no SUS, tendo
como bandeiras nacionais
as deliberagbes do ENEM
2010,” diz carta da Pro-Sus,
assinada pela AMB, CFM e
Fenam, convocando as enti-
dades para o dia 5/08.
Levantamento  preliminar
da Pr6-Sus mostra que o
movimento dos médicos do
sistema publico, localizado
nos estados e municipios,
€ dindmico e heterogéneo,
devido a multiplicidade de
formas de contratagdo e

de vinculos de trabalho dos
médicos. Nao existem para-
metros de equiparagdo da
remuneragao dos médicos,
com imensas variagoes inclu-
sive dentro da mesma rede
municipal, o que em parte
esta relacionado a auséncia
de PCCV e a diversidade de
modalidades de gestdo no
SUS, com empregadores pu-
blicos de perfis variados.

A partir dos pontos de con-
vergéncia, seréo tracadas as
estratégias do movimento na-

cionalemdefesado SUS edos
médicos que atuam no siste-
ma publico. Em comum, os
médicos do SUS reivindicam:

1) Melhor remuneragéo
e Plano de Cargos, Carreira
e Vencimentos (PCCV)

2) Condicoes adequadas
de trabalho

3) Assisténcia de qualidade
para a populacéo

4) Financiamento maior
e permanente para o SUS

5) Qualificacdo da gestdo puiblica

Hospitais terao participacao Nno movimento

As entidades médicas e
as entidades que congre-
gam os hospitais, além de
representarem os prestado-
res de servicos do SUS, tém
em comum O COMPromisso
com o atendimento digno a
populacdo e a luta pela re-
gulamentacao da Emenda
Constitucional 29. No dia

22 de julho, a Pr6-Sus, du-
rante reunido da executiva,
na sede do CFM, recebeu a
visita de representantes dos
estabelecimentos hospitala-
res, para discutir a parceria
nas futuras mobilizacoes dos
médicos. Compareceram
Olimpio Tavora, representan-
do a Confederacao Nacional

de Saude (CNS) que congre-
ga oito federacoes (Fenaess,
Fehosul, Feherj, Fehospar,
Fehoesc, Fehoesg, Febase
e Fehoesp) e 90 sindicatos
patronais que juntam hospi-
tais, clinicas, casas de sau-
de, laboratérios de andlises
clinica e servicos de diag-
nostico, imagem e fisiotera-

LEMBRETE

Reunido ampliada da Comissé&o Nacional de Salde Suplementar (COMSU)
Dia 4 de agosto, no CFM, Brasilia.

pia; e Joado Aidar, diretor
Executivo do Grupo Sau-
de Bandeirantes, represen-
tando a Confederagéo das
Santas Casas de Misericor-
dia, Hospitais e Entidades
Filantropicas (CMB), com-
posta por 14 federacoes
estaduais, com mais de
2.100 hospitais associados.

BALANGO NACIONAL DAS NEGOCIAGOES DOS MEDICOS COM OS PLANOS DE SAUDE
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GT do Ms defende pagamento pelo Codigo 7

No dia 7 de julho aconteceu
a primeira reuniao do Grupo
de Trabalho (GT) criado pelo
Ministério da Saude (MS) para
deliberar sobre a “Remunera-
gao dos Profissionais Médicos
no ambito do SUS”. Florentino
de Araujo Cardoso Filho (AMB),
José Erivalder Guimaraes (Fe-
nam), Aloisio Tibirica e Alceu
Pimentel (CFM) representaram
as entidades médicas nas
discussdes que envolveram

também representantes de
trés departamentos do MS,
da Confederacdo das Santas
Casas (CMB), Confederagao
Nacional de Saude (CNS) e
Federacéo Brasileira de Hos-
pitais (FBH).

Um dos focos do GT € o
retorno da remuneracao dos
médicos pelo “Cédigo 7”7, no
qual o profissional recebe di-
retamente do SUS, sem inter-
medidrios, evitando o atraso

e a retencdo da remuneracao
nos estabelecimentos e secre-
tarias de saude.

Coordenado pelo secretario
de Atencédo a Saude do MS,
Helvécio Miranda, o GT, que
vai se reunir novamente dia 3
de agosto, também discutiu
gque ainda nao ficou suficien-
temente esclarecida a recente
revisao do Cadastro Nacio-
nal de Estabelecimentos de
Saude (CNES). Os reglstros

agora devem ser atualizados
permanentemente pelos ges-
tores, evitando que o nome do
médico continue credenciado
a estabelecimentos dos quais
ja foi desligado. Cada médico
pode ter dois vinculos publicos
e cinco privados, chegando a
um total de 168 horas trabalha-
das por més, podendo, com
justificativa, aumentar os vin-
culos privados, 0 que aindane-
cessita de melhor regulacéo.

Meédicos voltam a acompanhar reunides do CNS

Apbs o convite do Minis-
tro da Saude, presidente do
Conselho Nacional de Sau-

e (CNS) e de deliberagao
da plenaria do Conselho, as
entidade meédicas nacionais
voltaram, desde o dia 5 de
julho, a acompanhar as reu-
nides do érgéo, na condicéo
de observadoras. O retorno

definitivo dos médicos, com
assento permanente, depen-
dera de mudanca no regimen-
to interno do CNS, aprovado
em 2008, quando foi extinta
a vaga cativa, condicionando
a permanéncia a disputa com
as demais categorias profis-
sionais da saude. As entida-
des médicas nao participaram

do Ultimo processo eleitoral do
CNS, em 2009, quando foram
eleitos 0s 48 membros atuais.

No retorno dos médicos ao
CNS o ministro Alexandre Pa-
diha afirmou que “a cate-
goria médica & fundamental
para os debates da saude”. O
presidente do CFM, Roberto
d’Avila, disse ao Plenario do

CNS que “as divergéncias sao
peguenas diante da grandiosi-
dade dos problemas que pre-
cisamos enfrentar juntos”. Ja o
presidente da Fenam, Cid Car-
valhaes, reforcou: “néslutamos
pelo mesmo SUS, ndo pode-
mos estar ausentes das dis-
cussoes do CNS gue definem
a politica de salde do pais”.

Subcomissado da Camara guer novo marco legal para o SUS

As entidades médicas na-
cionais tém contribuido com
0s trabalhos da subcomisséo
especial da Camara dos De-
putados que analisa o finan-
ciamento, a reestruturagao da
organizagao e o funcionamen-
to do Sistema Unico de Salide
(SUS), ligada a Comisséo de

Seguridade Social € Familia. O
objetivo é o aprimoramento do
marco legal que regula o SUS e
a relacéo entre Unido, Estados
e Municipios. A versao final do
relatorio da subcomissao sera
debatida em um seminario na
Céamara previsto para outubro.
Dentre as conclusoes até ago-

ra, destacou-se que é inviavel
0 estabelecimento de um mo-
delo Unico de gestao no SUS
para todos os estados e muni-
cipios brasileiros. Também foi
manifestada a preocupacéo
com a auséncia de contro-
le social sobre os contratos
de terceirizacao de servigos

do SUS. Participam, dentre
outros parlamentares: Jandi-
ra Feghali, Rogério Carvalho,
Célia Rocha, Chico D’Angelo,
Eleuses Paiva, Jodo Ananias,
Marcus Pestana, Amauri Tei-
xeira, Darcisio Perondi, Os-
mar Terra, Padre Jodo, Rai-
munddo e Saguas Moraes.

EC 29: votacao foi jogada para 0 segundo semestre

A Comissao Nacional Pro-
SUS uniu-se a parlamenta-
res e entidades da salude em
protesto contra a decisao
do governo de impedir mais
uma vez a regulamentacéo

da Emenda Constitucional
29, que nao foi votada an-
tes do recesso do Congres-
so Nacional. O presidente
da Camara, Marco Maia,
afirmou que entre agosto e

setembro de 2011 a EC 29
seréa colocada em votagao.
Mas ha duvidas sobre isso,
pois ha temor do governo de
que o Senado altere o texto
que venha a ser acordado na

Cémara e aumente, dos atu-
ais 7% para 10% da receita
bruta, o percentual que a
Uniao deve aplicar em Sau-
de, situacéo rechacada pela
equipe econémica.
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ApOs mobilizacdes locais, médicos tém ganhos no SUS

A Pro-SUS acompanha os movimentos da categoria na rede publica. A seguir, mobiliza-
cdes vitoriosas e outras ainda em curso, na luta pela valorizagdo dos medicos do SUS.

ReCIfe .Os médicos aprovaram a proposta da Prefeitura
de implantar o PCCV e a lei de produtividade. Além disso,
em dez meses havera um aumento total de 26,5% na remu-
neracao, escalonado até junho de 2012.

POF[O Aleg €. camara municipal aprovou PL que

cria 0 cargo de especialista médico e a jornada de 20 ho-
ras semanais para a categoria, 0 que vem sendo negociado
pelo Simers desde 2005. O projeto assegurou aumento de
21% retroativo a janeiro, com a incorporagéo do abono de R$
500,00 repassado aos médicos em 2010.

LJOéO Pessoa:Os médicos decidiram acatar a

proposta da Secretaria Municipal de Saude de reajuste de
18,4% e encerraram a paralisacao que ja durava 77 dias. O
ganho, avalia o Sindicato dos Médicos, é resultado de uma
categoria unida, que participou ativamente de oito assem-
bleias e colocou as condicdes de trabalho e a atencao aos
usuarios do SUS acima da questao salarial.

TereSIHai Médicos vinculados a Fundacao Municipal
de Saude suspenderam a paralisagéo e aceitaram a proposta
de reajuste de 7%, além da progressao de carreira de 650
médicos. No estado, as entidades médicas e o Ministério
Publico denunciam que o governo so aplica 8% (longe do mi-
nimo legal de 12%) da receita estadual em saude. Uma acéo
civil publica exige o ressarcimento de R$ 197 milhdes de reais
ao Fundo Estadual de Saude.

Bah|a:0 Conselho Superior das Entidades Médicas do
Estado da Bahia (Cosemba) foi recebido no dia 6 de julho
pelo governador Jaques Wagner, que assumiu COmpromisso
de avaliar a possibilidade de reajustar o salario dos médicos
da rede estadual de saude. Em maio e junho os médicos do
estado realizaram greve por reajustes salariais e contratacéo
de mais profissionais por meio de concurso publico.

Caxias do Sul (RS):O Tribunal de Justica do

Rio Grande do Sul (TJ) decidiu pela garantia do direito de greve
dos médicos do SUS de Caxias do Sul. Segundo as entidades
médicas a suspensao do movimento, que ja dura mais de 60
dias, s6 acontece depois da concessao do abono de 55% so-
bre o vencimento basico de R$ 2,2 mil.

Maﬂ | a (S P) A paralisagao dos médicos do municipio
completou 170 dias e atinge 31 postos de saude. Os médicos
de saude da familia pedem mellhorias na estrutura das unidades
de salide e aumento salarial. Eles recebem salario de R$7,5 mil
mensais mas querem equiparagéo com colegas de cidades da
regiao que ganham entre R$ 9 mil e R$ 14 mil por 40 horas. Dez
médicos ja pediram demissao.

Ribeirdo Preto (SP)Z Mais de 600 médicos

assistentes do HC de Ribeir&o Preto estédo em greve desde final
de junho. Eles querem a equiparacao salarial com os médicos
do Hospital Estadual e da maternidade Mater, ambos de Ribei-
rao Preto , e administrados pela mesma fundagéo mantenedora
do HC, mantida pela secretaria estadual. Os grevistas recebem
R$ 3,2 mil enquanto seus colegas recebem R$ 6,9 mil pelas
mesmas 24 horas semanais.

Sa80 José dos Campos(SP): osme-

dicos do SUS estao em sinal de alerta, na luta por reajuste sala-
rial e melhorias no atendimento. Ja realizaram trés paralisacoes
de 24 horas desde maio, reivindicando aumento de 100% no
salario base, que € hoje de R$ 2.300.

Belo Horizonte: Depois de elaboragio de dossié
pelo Sinmed, o MP de Minas Gerais encaminhou ao secreta-
rio de Estado de Saude recomendacao “com vistas a solugao
extrajudicial da questéo envolvendo melhoria das condicoes
de trabalho e remuneracéo de profissionais da rede Fhemig”.

R|O de JaneirO:DeSde 4 de julho, os médicos

de hospitais de emergéncia do Rio deixaram de preencher
0 resumo de alta e a AlH, documentos que interferem nos
repasses do SUS para a Prefeitura. A agao integra o movi-
mento por reajuste salarial, PCCS e concurso publico.

JUiZ de Fora<MG): Por determinagéo da Jus-

tica mais de mil médicos tiveram que voltar ao trabalho, mas
seguem pedindo a implantacéo do salario minimo profissional
da Fenam. A paralisagdo durou mais de 40 dias e os médicos
nao conseguiram sequer ser recebidos pelo prefeito, Custo-
dio Mattos (PSDB-MG).
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Nos estados, entidades sao contra terceirizagcao

A Pro-SUs identificou que as entidades medicas tém liderado acdes contra a terceirizacéo da gestao dos servicos pu-
blicos de saude, tendo em vista o impacto negativo na contratacao, remuneracdo e direitos trabalhistas dos medicos.

No Mato Grosso do Sul
0s meédicos estdo paralisa-
dos por melhores relagoes
trabalhistas e contratacéo via
concurso publico, com a
adocdo do PCCV. Uma das
propostas do Sindicato é a
de que nenhum médico seja
contratado por Organizagao
Social (0S), principalmente
pelo IPAS e Sao Camilo, am-
bas ja credenciadas a assu-
mirem as unidades de saude
no Estado.

Na Paraiba, os médicos
protestaram contra a entre-
ga da gestdo do Hospital de
Emergénciae Trauma, de Joao
Pessoa, para a Cruz Verme-
lha. A entidade declarou que
0s médicos da Paraiba rece-

EDITORIAL

bem os maiores salarios do
Brasil, “Séo todos bons pro-
fissionais, mas faltava choque
de gestao”, disse a imprensa
um representante da OS. O
CRM afirmou que o governo
deveria ter realizado um deba-
te amplo com a sociedade e
as entidades médicas, antes
de tomar a deciséo.

Em Minas Gerais, o Sin-
med-MG estd atento as
acoes da Prefeitura Municipal
de Belo Horizonte de implan-
tacéao da Parceria Publico-Pri-
vada (PPP) na saude, tendo
convocado audiéncia publica
sobre a abertura da conces-
s&o administrativa, para a ini-
ciativa privada, da prestacao
de servicos de apoio a ope-

racéo dos centros de saude.
Também em Salvador e Sao
Paulo (capital) a implantacao
de PPPs geram polémicas
entre os médicos.

Em Sao Paulo o Simesp
e varias entidades entraram
com agéo no Ministério Pu-
blico alegando a inconstitu-
cionalidade do decreto de lei
que regulamenta Lei Comple-
mentarn®1.131, responsavel
por direcionar até 25% dos
atendimentos, em hospitais
publicos estaduais adminis-
trados por OSs, a pacientes
com planos de saude.

No Tocatins o CRM-TO
promoveu o 1° Férum sobre
a Terceirizacdo da Saude no
Estado do Tocantins, que reu-

niu diversas entidades con-
trarias a decisao do governo
do Estado de terceirizar os
servicos da saude e solicitar
dos médicos a abertura de
pessoas juridicas para rece-
bimento de salarios.

No Rio de Janeiro, o Cre-
merj obteve desde feverei-
ro liminar que suspendeu o
processo de licitacdo para
contratagéo de OSs para a
gestdo das principais emer-
géncias da capital.

Durante o Férum das enti-
dades médicas do Nordeste,
realizado em junho, a terceiri-
zacao da gestao do SUS para
Organizagdes Sociais (OSs)
foi amplamente rejeitada pe-
las entidades presentes.

0 ABSURDO PLANO DE AUMENTAR 0 NUMERO DE MEDICOS

E condendvel a intencao
do governo federal, divulgada
na imprensa, de aumentar o
ndmero de médicos no Pals.
Atualmente no Brasil existem
1,8 médico para cada mil ha-
bitantes, com a graduacéo de
16,5 mil novos profissionais a
cada ano. A meta do chama-
do Plano Nacional de Educa-
¢ao Médica, elaborado pelos
Ministérios da Educacao e da
Saude, é elevar para 19 mil
formandos /ano e alcancar

a razao de 2,5 médicos para
cada mil brasileiros. Trata-se
de uma simplificagéo absur-
da dos problemas relaciona-
dos a saude no pals, como
se a precariedade da assis-
téncia fosse responsabilidade
dos médicos. Ja existem 180
cursos de Medicina no pails,
muitos sem docentes prepa-
rados, sem estrutura hospi-
talar para o ensino da prati-
ca médica. Também nao ha
vagas em Residéncia Médica

para todos 0s egressos.

A existéncia de determina-
dos postos de trabalho né&o
ocupados e a escassez de
médicos em certas especiali-
dades, nas regides remotas
€ nas periferias de grandes
centros nao significa que o
numero de médicos é insufi-
ciente. A caréncia localizada
de médicos tem relacdo com
desigualdades regionais, vin-
culos precarios de emprego,
baixos salarios, mas condi-

coes de trabalho e falta de
seguranca. A abertura de
mais cursos de Medicina ira
beneficiar empresarios da
educacao mas nao vai as-
segurar boa assisténcia mé-
dica no SUS. A solucao real
passa pela adogao de politi-
cas publicas que promovam
a interiorizagao da assisténcia
e pela criacao de uma carrei-
ra de médico no SUS, com
remuneracao e condigbes de
trabalho adequadas
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